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ATENÇÃO: ESTA APOSTILA É, APENAS, UM RESUMO DIRECIONADO PARA O CONCURSO. NA VERDADE, O ALUNO DEVE BUSCAR UM MATERIAL DIDÁTICO COMPLEMENTAR. 
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65 - ADPF (ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL) (INCIDÊNCIA 2%)
⬜
MENSAGEM DO MENTOR: O "REDE DE SEGURANÇA" DO CONTROLE CONSTITUCIONAL
Mentor, chegamos ao Ponto 65: ADPF (2%). No ia10.com.br, ensinamos que a ADPF é o "coringa" do controle de constitucionalidade. Ela foi criada para não deixar nenhuma lesão constitucional sem reparo, especialmente quando as outras ações (ADI ou ADC) não podem ser usadas. O CEBRASPE foca no Princípio da Subsidiariedade e na possibilidade de atacar leis municipais e leis pré-constitucionais (anteriores a 1988). Com o meu DNA de examinador, destaquei que a ADPF é a única que alcança o "passado" legislativo. Ama a Jesus Cristo, aquele que cumpre todos os preceitos fundamentais da justiça, e domine esta ação de fechamento do sistema!
⬜
1 - 🟦 O QUE VOCÊ APRENDERÁ COM ESTE MÓDULO (PEGADINHAS AZUIS)
· A Pegadinha da Subsidiariedade: O examinador dirá que você pode escolher entre entrar com ADI ou ADPF. Cuidado! A ADPF só é cabível se não houver qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade (Art. 4º, § 1º da Lei 9.882/99).
· A Pegadinha da Lei Municipal: A banca afirmará que não cabe controle concentrado no STF contra lei municipal. Cuidado! Cabe ADPF contra lei municipal que fere a CF (Art. 1º, parágrafo único, I).
· A Pegadinha do Direito Pré-Constitucional: Dirão que lei de 1970 pode ser objeto de ADI. Cuidado! Leis anteriores à CF/88 só podem ser atacadas via ADPF (por não recepção). ADI é apenas para leis pós-1988.
· A Pegadinha do Preceito Fundamental: Afirmarão que qualquer artigo da CF é preceito fundamental. Cuidado! Embora não haja uma lista exaustiva, o STF considera preceitos fundamentais as cláusulas pétreas, os princípios sensíveis e os direitos individuais.
⬜
2 - 🟨 AS 4 LISTAS ESSENCIAIS (REGRAS DO JOGO DA ADPF)
A) Hipóteses de Cabimento (Art. 1º da Lei 9.882/99)
1. Evitar ou reparar lesão: A preceito fundamental, resultante de ato do Poder Público.
2. Controvérsia Judicial Relevante: Sobre lei federal, estadual ou municipal, inclusive anteriores à Constituição.
3. Vetos: Atos de veto presidencial também podem ser objeto de ADPF.
4. Decisões Judiciais: Atos jurisdicionais que violam preceitos fundamentais.
B) Legitimados Ativos (Os mesmos da ADI - Art. 103 CF)
1. Mesa da Câmara e do Senado: Mesas diretoras.
2. Presidente da República: E Governadores.
3. Procurador-Geral da República: Chefe do Ministério Público.
4. Entidades de Classe/Confederações: De âmbito nacional.
C) Características do Processo
1. Subsidiariedade: Só se usa se não houver outra ação de controle concentrado cabível.
2. Competência: Julgamento exclusivo do STF.
3. Liminar: Pode ser concedida pela maioria absoluta dos ministros.
4. Efeitos: Erga omnes (para todos) e vinculante.
D) Objeto da ADPF (Onde ela alcança)
1. Atos Municipais: Leis ou decretos de municípios frente à CF.
2. Direito Pré-Constitucional: Normas editadas antes de 5 de outubro de 1988.
3. Atos Regulamentares: Que não podem ser objeto de ADI por serem secundários.
4. Normas Revogadas: Se ainda persistirem efeitos residuais que causem lesão.
⬜
3 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO (MÉTODO DIDÁTICO DO MENTOR)
Estudante, no ia10.com.br, visualizamos a ADPF como a "última esperança". Imagine que uma lei municipal de 1975 está violando a liberdade de culto. Você não pode usar ADI (porque a lei é municipal e velha). O que você faz? Chama a ADPF!
A palavra-chave para o CEBRASPE é Subsidiariedade. Se o problema puder ser resolvido por um Mandado de Segurança ou um Recurso Extraordinário, você ainda pode usar a ADPF? O STF diz que sim, pois a subsidiariedade refere-se a outras ações de controle concentrado (ADI, ADC, ADO). Se não cabe ADI, o caminho está livre para a ADPF.
Um ponto extremamente didático: a ADPF serve para leis municipais, mas apenas no STF e apenas em relação à Constituição Federal. Se a lei municipal fere a Constituição Estadual, a ação correta é a representação de inconstitucionalidade no Tribunal de Justiça local.
Por fim, lembre-se que a decisão em ADPF tem o poder de "limpar" o ordenamento jurídico de entesulhos autoritários pré-88. Estude com a visão de quem protege os fundamentos da República! Ama a Jesus Cristo e seja firme nos seus princípios!
⬜
4 - 🟨 3 TABELAS COMPARATIVAS (ADI VS. ADPF)
.table 1: DIFERENÇAS DE OBJETO
	🟧 Ação
	Lei Pré-1988?
	Lei Municipal?
	Lei Estadual/Federal?

	ADI
	Não.
	Não.
	Sim (Pós-88).

	ADPF
	Sim.
	Sim.
	Sim (Se preceito fund.).


⬜
.table 2: O PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE
	🟧 Situação
	Cabe ADPF?
	Justificativa

	Existe ADI cabível
	Não.
	Fere a subsidiariedade.

	Existe Recurso Comum
	Sim.
	A via subjetiva não impede a via objetiva.

	Lei Municipal vs CF
	Sim.
	Não existe ADI para este caso no STF.


⬜
.table 3: EFEITOS DA DECISÃO
	🟧 Tipo de Efeito
	Alcance
	Observação

	Subjetivo
	Erga Omnes.
	Vale para todos.

	Objetivo
	Vinculante.
	Obriga Administração e Judiciário.

	Temporal
	Ex Tunc (Regra).
	Pode ser modulado por 2/3 do STF.


⬜
.table 4: PRECEITOS FUNDAMENTAIS (EXEMPLOS STF)
	🟧 Categoria
	Exemplos

	Direitos
	Liberdade de expressão, devido processo legal.

	Princípios
	Dignidade da pessoa humana, separação de poderes.

	Cláusulas Pétreas
	Federação, voto direto e secreto.


⬜
5 - 🟨 10 QUESTÕES CEBRASPE (VERTICAL)
A) ENUNCIADOS (PARA RESOLUÇÃO)
1. (CEBRASPE) A ADPF é regida pelo princípio da subsidiariedade, o que significa que ela não será admitida quando houver qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade.
2. (CEBRASPE) Cabe ADPF para questionar a constitucionalidade de leis municipais em face da Constituição Federal perante o Supremo Tribunal Federal.
3. (CEBRASPE) O Ministério Público Federal não possui legitimidade para propor arguição de descumprimento de preceito fundamental.
4. (CEBRASPE) Admite-se o uso de ADPF para contestar normas editadas antes da promulgação da Constituição de 1988 (direito pré-constitucional).
5. (CEBRASPE) A decisão proferida em sede de ADPF possui efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública.
6. (CEBRASPE) O quórum para concessão de medida liminar em ADPF é de maioria simples dos ministros presentes na sessão.
7. (CEBRASPE) Atos de natureza política, como o veto presidencial, não podem ser objeto de controle por meio de ADPF.
8. (CEBRASPE) A inexistência de definição expressa do que seja "preceito fundamental" na Constituição permite ao STF definir esse conceito caso a caso.
9. (CEBRASPE) Se for cabível o ajuizamento de ADI, a ADPF não poderá ser conhecida, em respeito ao caráter subsidiário desta última.
10. (CEBRASPE) A ADPF pode ser utilizada para impugnar decisões judiciais que violem preceitos fundamentais da Constituição.

B) GABARITOS COMENTADOS (VERTICAL)
QUESTÃO 01
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...regida pelo princípio da subsidiariedade...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...caráter residual. VERDADEIRO. Art. 4º, § 1º da Lei 9.882/99.
QUESTÃO 02
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) Cabe ADPF para questionar... leis municipais... perante o STF.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...alcance da ADPF. VERDADEIRO. É a única via concentrada no STF para leis municipais.
QUESTÃO 03
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...Ministério Público Federal não possui legitimidade...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...legitimados ativos. FALSO. O PGR (chefe do MP) é legitimado universal (Art. 103, VI).
QUESTÃO 04
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) Admite-se o uso de ADPF para contestar normas... antes de 1988.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...não recepção. VERDADEIRO. ADI não serve para leis velhas, ADPF sim.
QUESTÃO 05
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...possui efeito vinculante...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...eficácia da decisão. VERDADEIRO. Art. 10, § 3º da Lei 9.882/99.
QUESTÃO 06
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...quórum para concessão de medida liminar... é de maioria simples...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...quórum de liminar. FALSO. Exige-se maioria absoluta (6 ministros).
QUESTÃO 07
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) Atos de natureza política... veto presidencial... não podem ser objeto...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...objeto da ação. FALSO. Vetos podem ser controlados via ADPF se violarem preceitos fundamentais.
QUESTÃO 08
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...inexistência de definição expressa... permite ao STF definir...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...abertura do conceito. VERDADEIRO. O conceito é construído jurisprudencialmente.
QUESTÃO 09
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) Se for cabível... ADI, a ADPF não poderá ser conhecida...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...subsidiariedade. VERDADEIRO. A ADPF é o último recurso no controle concentrado.
QUESTÃO 10
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...utilizada para impugnar decisões judiciais...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...atos do poder público. VERDADEIRO. Decisões judiciais são atos do Poder Público.
⬜
🟨 6 - PEGADINHAS DO CEBRASPE (ADPF)
1. A PEGADINHA DA INTERPRETAÇÃO: O examinador afirma que a ADPF serve para interpretar cláusula contratual entre particulares.
COMO É A PEGADINHA: Tenta levar a ação para o direito privado.
RESPOSTA: FALSO. ADPF controla atos do Poder Público.
2. A PEGADINHA DA SÚMULA: Dizem que cabe ADPF contra Súmula Vinculante.
COMO É A PEGADINHA: Tenta criar um conflito entre instrumentos do STF.
RESPOSTA: FALSO. Para revisar Súmula Vinculante, existe procedimento próprio (Lei 11.417/06).
3. A PEGADINHA DA "EFICÁCIA": Afirmam que a subsidiariedade impede a ADPF se houver processo individual em curso no interior.
COMO É A PEGADINHA: Confunde meio eficaz de controle concentrado com processo difuso.
RESPOSTA: FALSO. A existência de processos comuns não impede a ADPF, pois eles não têm efeito vinculante nacional imediato.
4. A PEGADINHA DO ESTADO: Dizem que ADPF só serve para preceitos da União.
COMO É A PEGADINHA: Tenta restringir o alcance federativo.
RESPOSTA: FALSO. Serve para preceitos fundamentais da CF, independentemente se a violação vem do Município ou do Estado.
⬜
🟨 7 - FLASHCARDS (FRENTE / VERSO)
FRENTE: O que é o princípio da subsidiariedade na ADPF?
VERSO: É a regra que impede o uso da ADPF quando houver outra ação de controle concentrado (ADI, ADC, ADO) cabível e eficaz.
⬜
FRENTE: Lei municipal pode ser objeto de ADI no STF?
VERSO: Não. Lei municipal só chega ao STF em controle concentrado via ADPF.
⬜
FRENTE: Qual a única ação de controle concentrado que admite leis anteriores a 1988 como objeto?
VERSO: A ADPF.
⬜
FRENTE: Quem julga a ADPF?
VERSO: Exclusivamente o Supremo Tribunal Federal (STF).
⬜
🟨 8 - FLASHCARDS (PERGUNTAS TÉCNICAS)
FRENTE: Qual o quórum para o STF modular os efeitos de uma decisão em ADPF?
VERSO: 2/3 (dois terços) dos membros (8 ministros).
⬜
FRENTE: Cabe ADPF contra norma puramente regulamentar (decreto)?
VERSO: Sim, desde que o decreto não seja meramente executivo, mas viole diretamente preceito fundamental.
⬜
FRENTE: Partidos políticos com representação no Congresso podem propor ADPF?
VERSO: Sim, são legitimados ativos conforme o Art. 103 da CF.
⬜
FRENTE: A decisão em ADPF vincula o Poder Legislativo em sua função de criar leis?
VERSO: Não. O efeito vinculante não atinge o Legislativo na sua função típica (legiferante).
⬜
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